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Capítulo 3

Métodos de coleta de dados:
observação, entrevista
e análise documental

3.1. Observação

É.fato bastante conhecido que a mente humana é altamente seletiva.
É muito provável que, ao olhar para um mesmo objeto ou situação,
duas pessoas enxerguem diferentes coisas. 9 que ~ada pessoa ~elecio-
na para "ver" depende muito de sua história pessoal e principalmente
de sua bagagem cultural. Assim, o tipo de formação de cada pessoa: o
grupo social a que pertence, suas aptidões e predileções fazem com
que sua atenção se concentre em determinados aspectos da realidade,
desviando-se de outros. .

Do mesmo modo, as observações que cada um de nós faz na nossa
vivência diária são muito influenciadas pela nossa história pessoal, o
que nos leva a privilegiar certos aspectos da realidade e negligenciar
outros. Como então confiar na observação como um método cientí-
fico?

Para que se torne um instrumento válido e fidedigno de investigação
científica, a obserVaÇãOpreclsa serãI'itês de tudo controlada e sistemá-
tica. Isso implica a existência -de -um planejl!mento cuidadoso do
iràbalho e uma preparação rigorosa do observador. -

- ~eJar a:o~ significa determinar- com antecedência "o
quê" e "o como" o servar. A primeira tarefa, pois, no preparo das
observações é a delimita~ã(uhLQbjeto de estudo. Definindo-se clara-
mente o foco da investigação e sua configuração espaço-temporal, ficam
mais ou menos ~videntes quais aspectos do Qroblema serão ~º-bertos
pela observação e qual a melhor forma de captá-los. Cabem ainda



nessa etapa as decisões mais específicas sobre o grau de participação
do observador, a duração das observações etc. ~
'- Na fase de planejamento deve estar previsto também o treinamento
do observador. Segundo Patton (1980), para realizar as observações é
preciso preparo material, físico, intelectual e psicológico. O observa-
dor, diz ele, precisa aprender a fazer registros descritivos, saber
separar os detalhes relevantes dos triviais, aprender a fazer anotações
organizadas e utilizar métodos rigorosos para validar suas observa-
ções. Além disso, precisa preparar-se mentalmente para o trabalho,
aprendendo a se concentrar durante a observação, o que exige um
treinamento dos sentidos para se centrar nos aspectos relevantes. Esse
treinamento pode ocorrer em situações simuladas ou no próprio local
em que ocorrerá a coleta definitiva de dados, bastando para isso que
seja reservada uma quantidade específica de tempo para essa ativi-
dade.

3.1.1. A ohservação nas ahordagens qualitativas

Tanto quanto a entrevista, a~vação cupa um lugar privilegiado
nas novas abordagens de pesquisa educacional. Usada como o princi-
pal método de investiga ão ou associada a outras técnicas de co eta, a
observação possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador
com o fenômeno pesquisado, o que apresenta uma série de vantagens.
Em primeiro lugar, a experiência direta é sem dúvida o melhor teste de
verificação da ocorrência de um determinado fenômeno. "Ver para
crer", diz o ditado popular.

Sendo o principal instrumento da investigação, o observador pode
r~rreL aos conhecimentos e experiências pessoais como auxiliares no
processo de compreensão e interpretação dó Ienômeno estudado. A
introspecção ea reflexão essoal têm a el im ortante na pesquisa
naturalística.

observação direta permite também que o observador chegue mais
perto d " iva dos sujeitos", um importante alvo nas aboraa-
gens qualitativas. Na medida em que o observador acompanha in loco
as experiências diárias dos sujeitos, pode tentar apreender a sua visão
de mundo, Isto e. o significado que eles atribuem à realidade que os
cerca e às suas próprias ações.

Além disso, as técnicas de observação são extremamente úteis para
"descobrir" aspectos novos de um problema. Isto se torna crticial nas
situações em que não existe uma base teórica sólida que oriente a
coleta de dados. ----- -Finalmente, a observação permite a coleta de dados em situaçõ~
em que é-.i!!!Possível outras formas de comunica~o. Por exemplo,
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quando o informante não pode falar - é o caso dos bebês - ou
quando a pessoa deliberadamente não quer fornecer certo tipo de
informação, por motivos diversos.

Ao mesmo tempo que o contato direto e prolongado do pesquisador
com a situação pesquisada apresenta as vantagens mencionadas, en-
volve também uma série de problemas. Algumas críticas são feitas ao
método de observação, primeiramente por provocar alterações no
ambiente ou no comportamento das pessoas observadas. Outra crítica
é a de que este método se baseia muito na inter reta ão essoal. Além
disso, há críticas no sentido de que Q...grlilldeenvolvimento do pesqui-
sador leve a uma visão distorcida do fenômeno ou a uma representação
parcial da rea i ade.

Essas objeções são todas refutadas por Guba e Lincoln (1981). Eles
argumentam que as alterações provocadas no ambiente pesquisado são
em geral muito menores do que se pensa. Apoiando-se em Reinharz
(1979), eles justificam que os ambientes sociais são relativamente
estáveis, de modo que a presença de um observador dificilmente
causará as mudanças que os pesquisadores procuram tanto evitar.
Guba e Lincoln afirmam também que as críticas feitas à observação,
por se basearem fundamentalmente na interpretação pessoal, têm
origem no ponto de vista "objetivista", que condena qualquer uso da
experiência direta. Os autores afirmam -ainda que o pesquISaêiOr pode
utilizar uma série de meios para verificar se o seu envolvimento
intenso está levando a uma visão parcial e tendenciosa do fenômeno.
Ele pode, por exemplo, confrontar o que vai captando da realidade
com o que esperava encontrar. Se não houver discrepância, é possível
que esteja havendo parcialidade. Ele pode também confrontar as
primeiras idéias com as que surgiram mais tarde. Pode ainda comparar
as pnmeiras anotações com os registros feitos ao longo do estudo. Se
não houver diferenças entre esses momentos, é provável que o pesqui-
sador esteja apenas querendo confirmar idéias preconcebidas.

3.1.2. Variações nos métodos de observação

Tendo determinado que a observação é o método mais adequado
para investigar um determinado problema, o pesquisador depara ainda
com uma série de decisões quanto ao seu grau de participação no
trabalho, quanto à explicitação do seu papel e dos propósitos da
pesquisa junto aos sujeitos e quanto à forma da sua inserção na
realidade.

As questões sobre o grau de participação do pesquisador aqui
enfocadas são muito similares às que surgem nos trabalhos de observa-
ção participante, que tem sua tradição na antropologia e na sociologia.
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. Segundo Denzin (1978), a observação participante é "uma estratégia
de campo que combina simultaneamente a análise documental, a
entrevista de respondentes e informantes, a participação e a observa-
ção direta e a introspecção" (p. 183). -

) 'É uma estratégia que envolve, pois, não só a observação direta mas
todo um conjunto de técnicas metodológicas pressupondo um grande
envolvimento do pesquisador na situação estudada.

Decidir qual q grau de envolvimento no trabalho de pesquisa não
significa decidir simplesmente que a observação será ou não partici-

.pante., A escolha é feita geralmente em termos de um continuum que
, vai desde uma imersão total na realidade até um completo distancia-

mento. As variações dentro desse continuum são muitas e podem
inclusive mudar conforme o desenrolar do estudo. Pode acontecer que
o pesquisador comece o trabalho como um espectador e vá gradual-
mente se tornando um participante. Pode também ocorrer o contrário,
isto é, pode haver uma imersão total na fase inicial do estudo e um
distanciamento gradativo na fases subseqüentes.
. Evidentemente, o pesquisador pode decidir desde o início do estudo

que atuará como um participante total do grupo, assumindo inclusive
um compromisso político de ação conjunta nos moldes da pesquisa
participante*. Esse tipo específico de envolvimento, entretanto, deve
ser analisado no contexto da pesquisa participante, o que fugiria aos
objetivos deste livro. .

Outro tipo de decisão que o pesquisador deve enfrentar é em ue
medida tornará ex lícito o seu a el e os ro ósitos de estudo. Aqui
também pode haver variações dentro de um continuumqíleVai desde a
total explicitação até a não-revelação. Buford Junker (1971) situa
quatro pontos dentro desse continuum: 1) participante total; 2) partici-
pante como observador; 3) observador como participante; e 4) obser-
vador total. _

No papel de '''Pãrtici~ante tota ' , o observador não revela ao grupo
sua verdadeira identidade_j~tRe§..quisador nem o propósito do estudo.
O que-ele busca com isso, é tornar-se üriliiiembro do grupo para se
aproximar o mais possível da "perspectiva dos participantes". Nesse
papel, o pesquisador fica com acesso limitado às relações estabeleci-
das fora do grupo ou às ligações do grupo com o sistema social mais
amplo. Por exemplo, se um pequisador quer conhecer o sistema de
ensino supletivo "por dentro", ele pode desenvolver seu trabalho
como um participante total, matriculando-se num curso supletivo
como se fosse um aluno. Com isso ele pode avaliar o curso por dentro,

• A propósito da pesquisa participante, ver trabalhos de Carlos R. Brandão,
especialmente Pesquisa Participante, Brasiliense, 1981.
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mas deixará de ter a visão do sistema como um todo, além, evidente-
mente, dos problemas éticos implícitos no papel de "fingir" algo que
não é.

O '" articipante como observador' , segundo Junker (1971), não
oculta to ta men e 'suas atividades, mas revela apenas parte do que
pretende. Por exemplo, ao explicar os objetivos do seu trabalho para o
pessoal de uma escola, o pesquisador pode enfatizar que centrará a
observação nos comportamentos dos alunos, embora pretenda também
focalizar o grupo de técnicos ou os próprios professores. AJ>reocupa-
ção é não deixar totalmente claro o que pretende, -para não provocar
muitas alterações no comportamento do grupo, o]?servado:-Esta pOSI-'
ção tamhém envolve' questões "éticas óbvIas. -

O '@~érVadGr~' é um papel em que a identidade
do pesqUlsad2~~ objetivos o estudo são t:.evelados a08.1J:!P0
pesquisado desde o início.· Nessa posição, o pesquisador pode ter
acesso- a iiffiã gama variada de informações, até mesmo confidenciais,
pedindo cooperação ao grupo. Contudo, terá em geral ~ aceitar o
controle do grupo sobre o que será ou. não tornaao público pela
pesquisa. '

O papel de ~servador totã!J é aquele em que o pesqufsador não
interage com o ru o"observado. Nesse papel ele po e desenvolver a
sua ãtívídàde de observação sem ser visto, ficando por detrás de uma
parede espelhada, ou pode estar na presença do grupo sem estabelecer
relações interpessoais. Mais uma vez há questões éticas envolvidas na
obtenção de informações sem a concordância do grupo.

Outra dimensão em que a observação pode variar é quanto à
duração do período de permanência do observador em campo. Contra-
ríamente aos es u os antropológiCos e"sôcíólógícós," em que o investi-
gador permanece no mínimo seis meses e freqüentem ente vários anos
convivendo com um grupo, o~estudos da área de educação têm sido
muito mais curtos.
-Ao rever51 estudos qualitativos da área de educação desenvolvidos
nos Estados Unidos de 1977 a 1980, Ross e Kyle (1982) concluíram que
o período de observação nesses estudos variava entre seis semanas e
três anos, com ampla variedade dentro desse intervalo.

Em algumas pesquisas pode ser interessante haver diversos perío-
dos curtos de observações intensivas para verificar, por exemplo,
mudanças havidas num determinado programa ao longo do tempo. Em
outros estudos pode ser mais adequado concentrar as observações em
determinados momentos, digamos no final de cada bimestre escolar.

A decisão sobre a extensão do período de observação deve depen-
der, acima de tudo, do tipo de problema que está sendo estudado e do
propósito do estudo. Um aspecto que deve ser levado em conta nessa,
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decisão é que, quanto mais curto o período de observação, maior a
probabilidade de conclusões apressadas, o que compromete a validade
do estudo. Por outro lado, um longo período de permanência em
campo por si só não garante validade. É preciso levar em conta outros
fatores, como a habilidade e experiência do observador, a possibilida-
de de acesso aos dados, a receptividade do trabalho pelo grupo, a
finalidade dos resultados etc.

Os problemas relacionados à validade e confiabilidade dos dados e
as questões éticas relacionadas à observação serão mais explorados no
próximo capítulo.

3.1.3. O conteúdo das observações

Os focos de observação nas abordagens qualitativas de pesquisa são
determinados aSlcament~elos propósitos específicos do estudo, que
por sua vez derivãiiide um qüadro1eOi'lco geral~Uaça o pelo pesquisa-
dor. Com esses propósitos em mente, o observador inicia a coleta de
dados buscando sempre manter uma perspectiva de totalidade, sem se
desviar demasiado de seus focos de interesse. Para isso, é particular-
mente útil que ele oriente a sua observação em torno de alguns
aspectos, de modo que ele nem termine com um amontoado de
informações irrelevantes nem deixe de obter certos dados que vão
possibilitar uma análise mais completa do problema.

Baseados em sua experiência de trabalho de campo, alguns autores,
como Patton (1980) e Bogdan e Biklen (1982) apresentam várias
sugestões sobre o que deve ser incluído nas anotações de campo.
Segundo Bogdan e Biklen, o c nteúdo das observações deve envolver
umaparte descritiva e uma parte mals reflexiva. parte descritiva
compreende um registro detalhado do que ocorre "no campo", ou
seja:

1. Descrição dos sujeitos. Sua aparência física, seus maneirismos,
seu modo de vestir, e falar e de agir. Os aspectos que os distinguem
dos outros devem ser também enfatizados.

2. Reconstru ão de diálo· os. As palavras, os gestos, os depoimen-
tos, as observações feitas entre os sujeitos ou entre estes e o pesquisa-
dor devem ser registrados. Na medida do possível devem-se utilizar as
suas próprias palavras. As citações são extremamente úteis para
analisar, interpretar e apresentar os dados.

3. Descrição de locais. O ambiente onde é feita a observação deve
ser dcscritô.Ti uso de desenhos ilustrando a disposição dos móveis, o
espaço físico, a apresentação visual do quadro de giz, dos cartazes,
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dos materiais de classe podem também ser elementos importantes a ser
registrados.

4. Descri ão de eventos especiais. As anotações devem incluir o que
ocorreu, quem estava envolvido e como se deu esse envolvimento.

5. Descrição das atividades. Devem ser descritas as atividades
gerais eortOl:oportamentos. das pessoas observadas, sem deixar de
registrar a seqüência em que ambos ocorrem.

6. Os comportamentos do observador. Sendo o principal instrumen-
to da pesquisa, e Importante que o observador inclua nas suas anota-
ções as suas atitudes, ações e conversas com os participantes durante o
estudo.

A parte reflexiva das anotações inclui as observa ões pessoais do
pesquisador, feitas durante a fase de coleta: suas especu açoes, senti-
mentos, problemas, idéias, impressões, pré-concepções, dúvidas, in-
certezas, surpresas e decepções. As reflexões podem ser de vários
tipos:

1. Reflexões analíticas. Referem-se ao que está sendo "aprendido"
no estudo, isto é, temas que estão emergindo, associações e relações
entre partes, novas iôeias surgidas. -

2. Re lexões metodológicas. Nestas estão envolvidos os procedi-
mentos e estrategIas metodológicas utilizados, as decisões sobre o
delineamento (deszgn) dõestiido, os problemas encontrados na obten-
ção dos dados e a forma de resolvê-los.

3. Dilemas éticos e conflitos. Aqui entram as questões sur idas no
relacionamento çom os informantes, quando podem surgir conflitos
entre a responsabilidade profissional do pesquisador e o compromisso
com os sujeitos.

4. Mudanças erspectiva do observador. É importante que sejam
anotadas as expectativas, opimoes, preconceitos e conjeturas do ob-
servador e sua evolução durante o estudo.

5. Esclarecimentos necessários. As anotações devem também con-
ter pontos a serem êsclarecídós, aspectos que parecem confusos,
relaçõesY'serem explicitadas, elementos que necessitam de maior
exploração. .

Evidentemente, essas sugestões não podem ser tomadas como
normas ou listas de checagem para o desenvolvimento do estudo. São
apenas diretrizes gerais que podem orientar a seleção do que observar
e ajudar a organização dos dados.

t
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3.1.4. O registro das observações

Há formas muito variadas de registrar as observações. Alguns farão
apenas agotações esc~ outros combinarão as anotações com o
material transcrito de gravacões. Outros ainda registrarão os eventos
através de ftlmes, fotografias, ~ ou outros equipamentos.

Embora pudéssemos discutir as vantagens e desvantagens desses
diferentes procedimentos, preferimos falar apenas do registro escrito,
que é a forma mais freqüentemente utilizada nos estudos de obser-
vação.

Não há, evidentemente, regras para fazer as anotações, mas apenas
sugestões práticas, que podem ser úteis pelo menos ao. pesquisador
iniciante. As considerações principais nesse sentido referem-se a quan-
do, como e onde fazer as anotações.

Uma regra geral sobre quando devem ser feitas as anota ões é que,
ua 's róximo do momento a o servação, maior sua acuidade.

Isso, no entanto, vai depender o papel o o servador e das suas
relações com o grupo observado. O "participante total" evidentemen-
te não poderá fazer o registro na presença dos informantes, já que seu
papel de pesquisador não é revelado ao grupo. O "observador total",
em geral, não vai encontrar muitos problemas, já que ele ou não está à
vista do grupo ou está exercendo declaradamente um papel de observa-
dor. Os dois papéis que envolvem uma combinação de observador e
participante é que podem encontrar mais dificuldades. Pode ser, por
exemplo, inviável fazer anotações no momento da observação porque
isso compromete a intera.çfio com o grupo. Nesse caso o observador
procu"rará encontra~ais brê-ve possívêl uma ocasião em que possa
completar suas notas, para que não precise confiar muito na memória,
sabidamente falível. Não será nada fácil para o pesquisador encontrar
um momento propício para fazer as suas anotações, que não seja muito
distante dos eventos observados, para não haver esquecimento, nem
provoque dúvidas nos participantes sobre seu verdadeiro papel.

A forma de registrar os dados também pode variar muito, dependen-
do da situação específica de observação. Do ponto de vista essencial-
mente prático, é interessante que, ao iniciar cada registro, o observa-
dor indique o dia, a hora, o local da observação e o seu período de
duração. Ao fazer as anotações, é igualmente útil deixar uma margem
para a codificação do material ou para observações gerais.

Sempre que possível, é interessante deixar bem distinto, em termos
visuais, as informações essencialmente descritivas, as falas, as cita-
ções e as observações pessoais do pesquisador. Outro procedimento
prático é mudar de parágrafo a cada nova situação observada ou a cada
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nova personagem apresentada. Essas medidas têm um caráter mera-
mente prático, no sentido de ajudar a organização e a análise dos
dados, tarefa extremamente trabalhosa e estafante.

Finalmente, a decisão sobre o tipo de material onde serão feitas as
anotações também vai depender muito do estilo pessoal de cada
observador. Alguns podem preferir um papel de tamanho pequeno,
para não chamar muito a atenção; outros se sentirão muito mais à
vontade usando fichários ou folhas avulsas para facilitar o arquiva-
mento e a posterior classificação. Outros poderão adotar um tipo de
material que mantenha junto todo o conjunto de observações, para
fazer consultas às informações já obtidas sempre que necessário.

3.2. A entrevista

Ao lado da observação, a entrevista representa um dos instrumentos
básicos para a coleta de dados, dentro da perspectiva de pesquisa que
estamos desenvolvendo neste livro. Esta é, aliás, uma das principais
técnicas de trabalho em quase todos os tipos de pesquisa utilizados nas
ciências sociais. Ela desempenha importante papel não apenas nas
atividades científicas como em muitas outras atividades humanas.
Estamos habituados e muitas vezes ficamos irritados com o seu uso e
abuso pelos meios de comunicação de massa, especialmente pela
televisão, que nos atinge de forma tão direta e onde podemos flagrar
freqüentemente a inabilidade de um entrevistador que antecipa e força
a resposta do informante, através da própria pergunta, quase não
deixando margem de liberdade de resposta, a não ser a própria confir-
mação. E que dizer do repórter ansioso, que não hesita em formular as
questões mais cruas às vítimas da tragédia recém-acontecida? Pois
essa poderosa arma de comunicação, às vezes tão canhestramente
empregada, pode ser de enorme utilidade para a pesquisa em educa-
ção. É preciso, para tanto, conhecer os seus limites e respeitar as suas
exigências.

De início, é importante atentar para o caráter de intera~ão que
permeia a entrevista. Mais do que outros instrumentos de pesqu~ que
em geral estabelecem uma relação hierárquica entre o pesquisador e o
pesquisado, como na observação unidirecional, por exemplo, ou na
aplicação de questionários ou de técnicas projetivas, na entrevista a
relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influên-
cia recíprocaentre quem pergunta e quem responde. EspeciaIrriei1te
~ entrevistas não totalmente estrutura-das, onde não há a imposição
de uma ordem rígida de questões, o entrevistado discorre sobre o tema
proposto com base nas informações que ele detém e que no fundo são a

j
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verdadeira razão da entrevista. Na medida em que houver um clima de
estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão e maneira
notável e autentica. .--

A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela
permite a captação imediata e corrente da informação desejada, prati-
camente com qualquer tipo de informante e sobre os malsvariados
tópicos. Uma entrevista bem-feita pode permitir o tratamento de
assuntos de natureza estritamente pessoal e íntima, assim como temas
de natureza complexa e de escolhas nitidamente individuais. Pode
p~~~amen!~ de pont~s levantados por outras técnicas
de coleta de alcance mais superfIcial, como o questionário. E pode
também, o que a torna particularmente útil, atingir informantes que
não poderiam ser atingidos por outros meios de investigação, como é o
caso de pessoas com pouca instrução formal, para as quais a aplicação
de um questionário escrito seria inviável.

Como se realiza cada vez de maneira exclusiva, seja com indivíduos
ou com grupos, a entrevista permite correções, esclarecimentos e
adaptações que a torilaiiisu remaneira eficaz na obtenção das- infor-
maçõesdesejadas. Enquanto outros instrumentos têm seu destino
selado no momento em que saem das mãos do pesquisador que os
elaborou, a entrevista ganha vida ao se iniciar o diálogo entre o
entrevistador e o entrevistado.

A liberdade de I!ercurso está, como já foi assinalado, associada
especia mente -ª--entrevistJl não-estruturada ou não-padrQ!lizada.Quan-
do o entrevistador tem que seguir muito de perto um roteiro de
perguntas feitas a todos os entrevistados de maneira idêntica e na
mesma ordem, tem-se uma situação muito próxima da aplicação de um
questionário, com a vantagem óbvia de se ter o entrevistador presente
para algum eventual esclarecimento. Essa é a chamada entrevista
padronizada ou estruturada, que é usada quando se visa à obtenção de
resultados uniformes entre os entrevistados, permitindo assim uma
comparação imediata, em geral mediante tratamentos estatísticos.
Entre esses dois tipos extremos se situa a entrevista semi-estruturada,
que se desenrola a partir de um esquema básico, porém nãoapliéado
rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as necessárias adap-
rações,

Parece-nos claro que o tipo de entrevista mais adequado para o
trabalho de pesquisa que se faz atualmente em educação aproxima-se
mais dos esquemas mais livres, menos estruturados. As informações
que se quer obter, e os informantes que se quer contatar, em geral
professores, diretores, orientadores, alunos e pais, são mais conve-
nientemente abordáveis através de um instrumento mais flexível.
Quando se pretende levantar rápida e superficialmente as tendências
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eleitorais ou as preferências por determinados produtos do mercado,
então é o caso de se aplicar uma entrevista padronizada, que permita
reunir em curto espaço de tempo a opinião de um grupo numeroso de
pessoas. Mas, quando se quer conhecer, por exemplo, a visão de uma
professora sobre o processo de alfabetização em uma escola de perife-
ria ou a opinião de uma mãe sobre um problema de indisciplina
ocorrido com seu filho, então é melhor nos prepararmos parai'uma
entrevista mais longa, mais cuidada, feita provavelmente com base em
um roteiro, mas com grande flexibilidade.

Há uma série de exigências e de cuidados requeridos por qualquer
tipo de entrevista. Em primeiro lugar, um respeito muito grande pelo
entrevistado. Esse respeito envolve desde um local e horário marcados
e cumpridos de acordo com sua conveniência até a perfeita garantia do
sigilo e anonimato em relação ao informante, se for o caso. Igualmente
respeitado deve ser o universo próprio de quem fornece as informa-
ções, as opiniões, as impressões, enfim, o material em que a pesquisa
está interessada. Uma das~rinciQais distor ões ue invalidarnJreqüen-
temente as informações recolhidas por uma entrevista é justamente o
que se pode-chamar-de imposi ão de uma roble âtica. M. Thiollent
trata muito bem desse assunto em seu livro já citado (Thiollent, 1980).
Muitas vezes, apesar de se utilizar de vocabulário cuidadosamente
adequado ao nível de instrução do informante, o entrevistador introduz
um questionamento que nada tem a ver com seu universo de valores e
preocupações. E a tendência do entrevistado, em ocasiões como essas,
é a de apresentar respostas que confirmem as expectativas do questio-
nador, resolvendo assim da maneira mais fácil uma problemática que
não é a sua.

Ao lado do respeito pela cultura e pelos valores do entrevistado, o
entrevistador tem que desenvolver uma grande capacidade de ouvir
atentamente e de e~timular o fluxo natural de informações pçr.parte do
entrevistado. Essa estimulação não deve, entretanto, forçar o rumo
das respostas para determinada direção. Deve apenas garantir um
clima de confiança, para que o informante se sinta à vontade para se
expressar livremente.

Há na literatura específica de metodologia da pesquisa, disponível
em português, várias obras muito boas tratando da entrevista. Algumas
delas, indicadas no final deste livro, devem ser consultadas pelo
pesquisador iniciante ao se propor o emprego dessa importante técni-
ca. Dentro do âmbito deste livro podemos apenas tratar de maneira
geral de suas principais aplicações e exigências no campo da pesquisa
em educação.

Tratando-se de pesquisa sobre o ensino, a escola e seus problemas,
o currículo, a legislação educacional, a administração escolar, a super-
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visao, a avaliação, a formação de professores, o planejamento do
ensino, as relações entre a escola e a comunidade, enfim, toda essa
vasta rede de assuntos que entram no dia-a-dia do sistema escolar,
podemos estar seguros de que, ao entrevistarmos professores, direto-
res, orientadores, supervisores e mesmo pais de alunos não lhes
estaremos certamente impondo uma problemática estranha, mas, ao
contrário, tratando com eles de assuntos que lhes são muito familiares
sobre os quais discorrerão com facilidade.

Será preferível e mesmo aconselhável o uso de um roteiro ue guie a
entrevista através dos tópicos principais a serem cobertos. Esse roteiro
seguirá naturalmente uma certa ordem lógica e também psicológica,
isto é, cuidará para que haja uma seqüência lógica entre os assuntos,
dos mais simples aos mais complexos, respeitando o sentido do seu
encadeamento. Mas atentará também para as exigências psicológicas
do processo, evitando saltos bruscos entre as questões, permitindo que
elas se aprofundem no assunto gradativamente e impedindo que ques-
tões complexas e de maior envolvimento pessoal, colocadas prematu-
ramente, acabem por bloquear as respostas às questões seguintes.

Quase todos os autores, ao tratar da entrevista, acabam por reco-
nhecer que ela !!ltr~ssa os limites da técnica, dependendo em grande
parte das qualidades e habilidades do entrevistador. É inegável que há
qualidades específicas que denotam o entrevistador competente, tais
como uma boa capacidade de comunicação verbal, aliada a uma boa
dose de paciência para ouvir atentamente. Mas é inegável também que
essas e outras qualificações do bom entrevistador podem ser desenvol-
vidas através do estudo e da prática, principalmente se esta partir da
observação de outro entrevistador mais experiente, que possa inclusi-
ve funcionar como supervisor da prática do iniciante. Não há receitas
infalíveis a serem seguidas, mas sim cuidados a serem observados e
que, aliados à inventiva honesta e atenta do condutor, levarão a uma
boa entrevista.

Um desses cuidados é o que alguns autores chamam de "atenção
flutuante" (Thiollent, 1980). O entrevistador precisa estar atento não
apenas (e não rigidamente, sobretudo) ao roteiro preestabelecido e às
respostas verbais que vai obtendo ao longo da interação. Há toda uma
gama de gestos, expressões, entonações, sinais não-verbais, hesita-
ções, alterações de ritmo, enfim, toda uma comunicação não verbal
cuja captação é muito importante para a compreensão e a validação do
que foi efetivamente dito. Não é possível aceitar plena e simplesmente
o discurso verbalizado como expressão da verdade ou mesmo do que
pensa ou sente o entrevistado. É preciso analisar e interpretar esse
discurso à luz de toda aquela linguagem mais geral e depois confrontá-
10 com outras informações da pesquisa e dados sobre o informante.

I
I
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Um outro aspecto importante da entrevista merece ser abordado
aqui, nesta visão geral desse instrumento. Como registrar os dados
obtidgs ? As duas grandes formas de registros suscitam gran es ISCUS-
sões entre os especialistas e carregam consigo seus defeitos e virtudes.
São elas a grava ão direta e a anotação durante a entrevista. A
gravação tem a vantagem de registrar todas as expressões orais,
imediatamente, deixando o entrevistador livre para prestar toda a sua
atenção ao entrevistado. Por outro lado, ela só registra as expressões
orais, deixando de lado as expressões faciais, os gestos, as mudanças
de postura e pode representar para alguns entrevistados um fator
constrangedor. Nem todos se mantêm inteiramente à vontade e natu-
rais ao ter sua fala gravada. Outra dificuldade grande em relação à
entrevista gravada é a sua transcrição para o papel. Essa operação é
bem mais trabalhosa do que geralmente se imagina, consumindo mui-
tas horas e produzindo um resultado ainda bastante cru, isto é, onde as
informações aparecem num todo mais ou menos indíferenciado, sendo
difícil distinguir as menos importantes daquelas realmente centrais.
Será necessária uma comparação desse material com a gravação para
se estabelecerem as prioridades, com o auxílio, é claro, da memória do
entrevistador.

O registro feito através de notas durante a entrevista certamente
deixará de cobrir muitas das coisas ditas e vai solicitar a atenção e o
esforço do entrevistador, além do tempo necessário para escrever.
Mas, em compensação, as notas já representam um trabalho inicial de
seleção e interpretação das nforma ões emitidas. O entrevistador Já
vai percebendoo---que-é suficientementetmportânte para ser tomado
nota e vai assinalando de alguma forma o que vem acompanhado com
ênfases, seja do lado positivo ou do negativo. Aqui se percebe bem a
importância da prática, da habilidade desenvolvida pelo entrevistador
para conseguir ao mesmo tempo manter um clima de atenção e
interesse pela fala do entrevistado, enquanto arranja uma maneira de ir
anotando o que é importante. Essa maneira é específica de cada um,
mas não representa nada de mágico ou misterioso, podendo perfeita-
mente ser encontrada a partir de um acordo com o próprio entrevista-
do. É muito importante que o entrevistado esteja bem informado sobre
os objetivos da entrevista e de que as informações fornecidas serão
utilizadas exclusivamente para fins de pesquisa, respeitando-se sempre
o sigilo em relação aos informantes. É preciso que ele concorde, d

partir dessa confiança, em responder às questões, sabendo, portanto,
que algumas notas têm que ser tomadas e até aceitando um ritmo com
pausas destinadas a isso.

É indispensável que o entrevistador di~onha de lemQ..o,logo depois
de finda a entrevista, para preencher os claros deixados nas anotações,
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enquanto a memória ainda está quente. Se deixar passar muito tempo,
certamente será traído por ela, perdendo aspectos importantes da
entrevista que lhe custou tanto esforço.

A escolha de uma ou outra forma de registro será feita em função de
vários fatores, como vimos, e também da preferência, do estilo de cada
entrevistador. Em alguns casos é possível até utilizar as duas formas
concomitantemente. De qualquer maneira, é importante lembrar que,
ao nos decidirmos pela entrevista, estamos assumindo uma das técni-
cas de coleta de dados mais dispendiosas, especialmente pelo temgo e
qualificação exigidos do entrevistador. Quanto mais preparado estiver
e e, quanto maiSTnformadõ sobre o tema em estudo e o tipo de
informante que irá abordar, maior será, certamente, o proveito obtido
com a entrevista. Como em qualquer outra técnica, é necessário
verificar cuidadosamente se as informações pretendidas exigem mes-
mo essa técnica ou se poderiam ser conseguidas por outros meios de
aplicação mais fácil e menos cara.

3.3. A análise documental *

Embora pouco explorada não só na área de educação como em
outras áreas de ação social, a análise documental pode se constituir
numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja comple-
mentando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando
aspectos novos de um tema ou problema.

São considerados documentos "quaisquer materiais escritos que
possam ser usados como fonte de informação sobre o comportamento
humano" (Phillips, 1974, p. 187). Estes incluem desde leis e regula-
mentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais,
autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de
rádio e televisão até livros, estatísticas e arquivos escolares.

Mas que é análise documental? Quais as vantagens do uso de
documentos na pesquisa? Quando é apropriado o uso desta técnica?
Como utilizá-Ia?

Segundo Caulley (1981), a análise documental busca identificar
informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses
de interesse. Por exempo, uma circular distribuída aos professores de
uma escola convidando-os para uma reunião pedagógica poderia ser
examinada no sentido de buscar evidências para um estudo das rela-
ções de autoridade dentro da escola.

*Uma versão preliminar desta seção foi publicada na revista Tecnologia Educacional,
ABT, n- 46, mai/jun. 1982, p. 40-45.
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Guba e Lincoln (1981) apresentam uma série de vantagens para o
uso de documentos na pesquisa ou na avaliação educacional. Em
primeiro lugar destacam o fato de que os documentos constituem uma
fonte estável e rica. Persistindo ao longo do tempo, os documentos
podem ser consultados várias vezes e inclusive servir de base a
diferentes estudos, o que dá mais estabilidade aos resultados obtidos.

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de énde
podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e decla-
rações do pesquisador. Representam ainda uma fonte "natural" de
informação. Não são apenas uma fonte de informação contextualiza-
da, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações
sobre esse mesmo contexto.

Uma vantagem adicional dos documentos é o seu custo, em geral
baixo. Seu uso requer apenas investimento de tempo e atenção por
parte do pesquisador para selecionar e analisar os mais relevantes.

Outra vantagem dos documentos é que eles são uma fonte não-
reativa, permitindo a obtenção de dados quando o acesso ao sujeito é
impraticável (pela sua morte, por exemplo) ou quando a interação com
os sujeitos pode alterar seu comportamento ou seus pontos de vista.

Finalmente, como uma técnica exploratória, a análise documental
indica problemas que devem ser mais bem explorados através de
outros métodos. Além disso ela pode complementar as informações
obtidas por outras técnicas de coleta.

Guba e Lincoln (1981) resumem as vantagens do uso de documentos
dizendo que uma fonte tão repleta de informações sobre a natureza do
contexto nunca deve ser ignorada, quaisquer que sejam os outros
métodos de investigação escolhidos.

Há pelo menos três situações básicas em que é apropriado o uso da
análise documental, segundo Holsti (1969):

I. Quando o acesso aos dados é problemático, seja porque o pesquisador tem
limitações de tempo ou de deslocamento, seja porque o sujeito da investigação não
está mais vivo, seja porque é conveniente utilizar uma técnica não-obstrusiva, isto é,
que não cause alterações no ambiente ou nos sujeitos estudados.

2. Quando se pretende ratificar e validar informações obtidas por outras técnicas de
coleta, como, por exemplo, a entrevista, o questionário ou a observação. Segundo
Holsti (1969), "quando duas ou mais abordagens do mesmo problema produzem
resultados similares, nossa confiança em que os resultados reflitam mais o fenômeno
em que estamos interessados do que os métodos que usamos aumenta" (p. 17).

3. Quando o interesse do pesquisador é estudar o problema a partir da própria
expressão dos indivíduos, ou seja, quando a linguagem dos sujeitos é crucial para a
investigação. Nesta situação incluem-se todas as formas de produção do sujeito em
forma escrita, como redações, dissertações, testes projetivos, diários pessoais,
cartas etc.



As críticas mais freqüentemente feitas ao uso de documentos são
também resumidas por Guba e Lincoln (1981). A primeira delas é que
os documentos são amostras não-representativas dos fenômenos estu-
dados. Isso é particularmente verdadeiro quando se pretende, por
exemplo, estudar o que ocorre no dia-a-dia das escolas. Em geral as
escolas não mantêm registro das suas atividades, das experiências
feitas e dos resultados obtidos. Quando existe algum material escrito,
ele é esparso e conseqüentemente pouco representativo do que se
passa no seu cotidiano. É evidente que esse fato também é um dado do
contexto escolar e deve ser levado em conta quando se procura estudá-
10.

Outra crítica ao uso de documentos é sua falta de objetividade e sua
validade questionável. Essas objeções são geralmente levantadas por
todos aqueles que defendem uma perspectiva "objetivista" e que não
admitem a influência da subjetividade no conhecimento científico.
Quanto ao problema da validade, ele não se restringe apenas aos
documentos, mas aos dados qualitativos em geral, e será um ponto
especificamente tratado no próximo capítulo deste livro.

Finalmente, a utilização de documentos é também criticada por
representar escolhas arbitrárias, por parte de seus autores, de aspectos
a serem enfatizados e temáticas a serem focalizadas. Esse ponto,
porém, pode ser contestado lembrando-se do próprio propósito da
análise documental de fazer inferência sobre os valores, os sentimen-
tos, as intenções e a ideologia das fontes ou dos autores dos documen-
tos. Essas escolhas arbitrárias dos autores devem ser consideradas,
pois, como um dado a mais na análise.

A próxima questão se refere ao modo de utilizar a análise documen-
tal, isto é, aos procedimentos metodológicos a serem seguidos na
análise de documentos.

A primeira decisão nesse processo é a caracterização do tipo de
documento que será usado ou selecionado. Será do tipo oficial (por
exemplo, um decreto, um parecer), do tipo técnico (como um relatório,
um planejamento, um livro-texto) ou do tipo pessoal (uma carta, um
diário, uma autobiografia)? Envolverá informações de arquivos ofi-
ciais ou arquivos escolares? Ou ambos? Será um material instrucional
(filme, livro, roteiro de programa) ou um trabalho escolar (caderno,
prova, redação)? Incluirá um único tipo desses materiais ou uma
combinação deles?

A escolha dos documentos não é aleatória. Há geralmente alguns
propósitos, idéias ou hipóteses guiando a sua seleção. Por exemplo,
para uma análise do processo de avaliação nas escolas o exame das
provas pode ser muito útil. Já para o estudo da interação grupal dos
alunos a análise das provas pode não ser necessária.
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Selecionados os documentos, o pesquisador procederá à análise
propriamente dita dos dados. Para isso ele recorre geralmente à
metodologia de análise de conteúdo, que é definida por Krippendorff
(1980) como "uma técnica de pesquisa para fazer inferências válidas e
replicáveis dos dados para o seu contexto" (p. 21). Explicitando
melhor sua definição o autor afirma que a análise de conteúdo" pode
caracterizar-se como um método de investigação do conteúdo simbóli-
co das mensagens. Essas mensagens, diz ele, podem ser abordadas de
diferentes formas e sob inúmeros ângulos. Pode, por exemplo, haver
variações na unidade de análise, que pode ser a palavra, a sentença, o
parágrafo ou o texto como um todo. Pode também haver variações na
forma de tratar essas unidades. Alguns podem preferir a contagem de
palavras ou expressões, outros podem fazer análise da estrutura lógica
de expressões e elocuções e outros, ainda, podem fazer análises
temáticas. O enfoque da interpretação também pode variar. Alguns
poderão trabalhar os aspectos políticos da comunicação, outros os
aspectos psicológicos, outros, ainda, os literários, os filosóficos, os
éticos e assim por diante.

Outro ponto discutido por Krippendorff diz respeito à necessidade
de consenso sobre o conteúdo do material analisado. A concordância
só ocorre para os aspectos mais óbvios da comunicação ou quando há
pontos de vista cultural e sociopolíticos similares entre os pesquisado-
res-analistas, diz ele. Ora, a diversidade de pontos de vista e de
enfoques parece contribuir mais para aumentar o conhecimento sobre
algo do que para limitá-lo. A exigência de consenso parece, pois, muito
mais uma exigência do formalismo analítico característico dos esque-
mas clássicos de pesquisa do que uma necessidade do ato de conhecer.
Daí sua inadequação nas abordagens qualitativas de pesquisa que
visam sobretudo à compreensão.

Krippendorff enfatiza ainda que as mensagens transmitem experiên-
cia vicária, o que leva o receptor a fazer inferência dos dados para o
seu contexto. Isso significa que no processo de decodificação das
mensagens o receptor utiliza não só o conhecimento formal, lógico,
mas também um conhecimento experiencial onde estão envolvidas
sensações, percepções, impressões e intuições. O reconhecimento
desse caráter subjetivo da análise é fundamental para que possam ser
tomadas medidas específicas e utilizados procedimentos adequados ao
seu controle.

Tomando a definição proposta por Krippendorff com as devidas
ponderações por ele feitas, o processo de análise de conteúdo tem
início com a decisão sobre a unidade de análise. Holsti (1969) apresenta

• Para um estudo mais aprofundado do tema, consultar a bibliografia anexa a este capítulo.



dois tipos de unidade: unidade de registro e unidade de contexto. No
primeiro caso, diz ele, o pesquisador pode selecionar segmentos espe-
cíficos do conteúdo para fazer a análise, determinando, por exemplo, a
freqüência com que aparece no texto uma palavra, um tópico, um
tema, uma expressão, uma personagem ou um determinado item.
Outras vezes pode ser mais importante explorar o contexto em que
uma determinada unidade ocorre, e não apenas a sua freqüência. Mais
uma vez o método de codificação escolhido vai depender da natureza
do problema, do arcabouço teórico e das questões específicas da
pesquisa. O que precisa ser considerado é que o tipo de unidade
selecionada pode afetar os resultados finais do estudo. Se as unidades
menores, como palavras e expressões, podem aumentar a confiabilida-
de da análise, elas podem, por outro lado, comprometer a relevância
das interpretações. É possível também que a fixação em unidades não
seja desejável em certos tipos de estudo.

Segundo Patton (1980), a análise de dados qualitativos é um proces-
so criativo que exige grande rigor intelectual e muita dedicação. Não
existe uma forma melhor ou mais correta. O que se exige é sistematiza-
ção e coerência do esquema escolhido com o que pretende o estudo.

Decidido o tipo de codificação, o próximo passo da análise é a forma
de registro. Aqui também pode haver muitas variações. Alguns preferi-
rão ir fazendo anotações à margem do próprio material analisado,
outros utilizarão esquemas, diagramas e outras formas de síntese da
comunicação. Essas anotações, como um primeiro momento de classi-
ficação dos dados, podem incluir o tipo de fonte de informação, os
tópicos ou temas tratados, o momento e o local das ocorrências, a
natureza do material coletado etc.

Quando o volume de dados é muito grande, ou quando for adequada
a quantificação, talvez seja vantajoso recorrer ao auxílio do computa-
dor. A análise por computação requer muito tempo de programação,
por isso deve ser reservada para situações em que os dados sejam
realmente volumosos ou venham a ser utilizados por diferentes pes-
soas num longo espaço de tempo.

Depois de organizar os dados, num processo de inúmeras leituras e
releituras, o pesquisador pode voltar a examiná-los para tentar detectar
temas e temáticas mais freqüentes. Esse procedimento, essencialmen-
te indutivo, vai culminar na construção de categorias ou tipologias.

A construção de categorias não é tarefa fácil. Elas brotam, num
primeiro momento, do arcabouço teórico em que se apóia a pesquisa.
Esse conjunto inicial de categorias, no entanto, vai ser modificado ao
longo do estudo, num processo dinâmico de confronto constante entre
teoria e empiria, o que origina novas concepções e, conseqüentemente,
novos focos de interesse.
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Não existem normas fixas nem procedimentos padronizados para a
criação de categorias, mas acredita-se que um quadro teórico consis-
tente pode auxiliar uma seleção inicial mais segura e relevante. Além
disso, há algumas sugestões práticas apresentadas por Guba e Lincoln
(1981) que podem ajudar a formar categorias a partir dos dados. Em
primeiro lugar, dizem eles, faça o exame do material procurando
encontrar os aspectos recorrentes. Verifique se certos temas, observa-
ções e comentários aparecem e reaparecem em contextos variados,
vindos de diferentes fontes e em diferentes situações. Esses aspectos
que aparecem com certa regularidade são a base para o primeiro
agrupamento da informação em categorias. Os dados que não puderem
ser agregados devem ser classificados em um grupo à parte para serem
posteriormente examinados. Esses dados não devem ser desprezados,
pois nem sempre a importância de um tópico pode ser medida pela
freqüência com que ocorre. Certas informações e observações, apa-
rentemente isoladas e discrepantes, podem vir a se constituir em
importantes elementos na elucidação das questões do estudo.

Guba e Lincoln sugerem que se faça em seguida a avaliação do
conjunto inicial de categorias. Segundo eles, as categorias devem antes
de tudo refletir os propósitos da pesquisa. Os outros critérios são:
homogeneidade interna, heterogeneidade externa, inclusividade, coe-
rência e plausibilidade. Com isso eles querem dizer que, se uma
categoria abrange um único conceito, todos os itens incluídos nessa
categoria devem ser homogêneos, ou seja, devem estar lógica e coe-
rentemente integrados. Além disso, as categorias devem ser mutua-
mente exclusivas, de modo que as diferenças entre elas fiquem bem
claras. É desejável também, de acordo com esses autores, que grande
parte dos dados seja incluída em uma ou outra das categorias. E mais:
o sistema deve ser passível de reprodução por outro juiz, isto é, deve
ser validado por um segundo analista, que, tomando o mesmo material,
pode julgar se o sistema de classificação faz sentido em relação aos
propósitos do estudo e se esses dados foram adequadamente classifica-
dos nas diferentes categorias. Finalmente, o melhor teste sobre a
propriedade de um sistema de categorias é sua credibilidade junto aos
informantes. Submetido à apreciação destes últimos, o esquema de
categorias pode ser aprovado, criticado e, se necessário, reformulado.

Depois da obtenção de um conjunto inicial de categorias, através de
um processo que Guba e Lincoln chamam de convergente, a próxima
etapa envolve um enriquecimento do sistema mediante um processo
divergente, incluindo as seguintes estratégias: aprofundamento, liga-
ção e ampliação. Baseado naquilo que já obteve, o pesquisador volta a
examinar o material no intuito de aumentar o seu conhecimento,
descobrir novos ângulos e aprofundar a sua visão. Pode, ainda. explo-

t
\

43



rar as ligações entre os vários itens, tentando estabelecer relações e
associações e passando então a combiná-Ios, separá-Ios ou reorganizá-
los. Finalmente, o pesquisador procura ampliar o campo de informa-
ção identificando os elementos emergentes que precisam ser mais
aprofundados.

A última etapa consiste num novo julgamento das categorias quanto
à sua abrangência e delimitação. Guba (1978) sugere que, quando não
há mais documentos para analisar, quando a exploração de novas
fontes leva à redundância de informação ou a um acréscimo muito
pequeno, em vista do esforço despendido, e quando há um sentido de
integração na informação já obtida, é um bom sinal para concluir o
estudo.

Essas sugestões não são de forma alguma definitivas. Como diz
Patton (1980), "esse esforço de detectar padrões, temas e categorias é
um processo criativo que requer julgamentos cuidadosos sobre o que é
realmente relevante e significativo nos dados. Como as pessoas que
analisam dados qualitativos não têm testes estatísticos para dizer-Ihes
se uma observação é ou não significativa, elas devem basear-se na sua
própria inteligência, experiência e julgamento" (p. 313).
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